
 
 

 

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.864.633 - RS (2020/0051778-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERA LUCIA DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : ARIANE OCHNER CASATI  - PR083206 
   RENATA NASCIMENTO VIEIRA SANCHES  - PR035982A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PROPOSTA DE 
AFETAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL AO RITO DOS REPETITIVOS. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ATENDE PARCIALMENTE À 
PRETENSÃO DO INSS, APENAS EM RELAÇÃO AOS CONSECTÁRIOS DA 
CONDENAÇÃO. ATO DE AFETAÇÃO PELO COLEGIADO DA 1a. SEÇÃO DO 
STJ. OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 1.036, § 5o. DO CÓDIGO FUX E DOS 
ARTIGOS 256-E, II, 256-I DO RISTJ.  
 
 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos 
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspender  a 
tramitação de processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca 
da questão delimitada e tramitem no território nacional. 

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria e, nos termos do art. 257-B do RISTJ, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão e Herman Benjamin.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 18 de agosto de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Proposta de Afetação no Recurso Especial 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento 

nas alíneas a e c, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4a. Região, 

assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 

ATIVIDADE RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR OU 

TRABALHADOR "BOIA-FRIA". REQUISITOS LEGAIS. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO.

1.   O trabalhador rural que implemente a idade mínima 

(sessenta anos para o homem e de cinquenta e cinco anos para a 

mulher) e comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, por tempo igual ao número de meses correspondentes à 

carência exigida para o benefício, faz jus à concessão do benefício da 

aposentadoria rural por idade (artigos 11, VII, 48, § 1º, e 142, da Lei 

n. 8.213/91).

2.  A análise de vários elementos (localização e extensão do 

imóvel, tipo de cultura explorada, quantidade de produção 

comercializada, número de membros familiares a laborar na atividade 

rural, utilização ou não de maquinário agrícola e de mão de obra de 

terceiros de forma não eventual, exercício de atividades urbanas 

concomitantes e sua importância na renda familiar), é que permitirá 

um juízo de valor acerca da condição de segurado especial. As 

circunstâncias de cada caso concreto é que vão determinar se o 

segurado se enquadra ou não na definição do inc. VII do art. 11 da 

Lei n. 8.213/91.

3.   Considera-se demonstrado o exercício de atividade 

rural havendo início de prova material complementada por prova 

testemunhal idônea, sendo dispensável o recolhimento de 

contribuições para fins de concessão do benefício.
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4.   Determinada a imediata implantação do benefício, 

valendo-se da tutela específica da obrigação de fazer prevista no 

artigo 461 do Código de Processo Civil de 1973, bem como nos 

artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do Código de Processo Civil de 

2015, independentemente de requerimento expresso por parte do 

segurado ou beneficiário.

2.   Em seu Apelo Especial, a Autarquia Previdenciária apontou 

violação dos arts. 85, § 11, e 1.022 do Código Fux, ao argumento de que é 

indevida a majoração da verba honorária, uma vez que o recurso de Apelação do 

INSS foi parcialmente provido.

3.   Recebido o feito nesta Corte, foi indicado como 

representativo da controvérsia pela Comissão Gestora de Precedentes.

4.   O Ministério Público Federal, em parecer acostado aos 

autos às fls. 348/351, manifesta-se pelo conhecimento do presente recurso como 

representativo da controvérsia.

5.   É o relatório. 
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VOTO

1.   A tese que se propõe como representativa da controvérsia 

consiste na (im) possibilidade de majoração, em grau recursal, da verba honorária 

fixada em primeira instância contra o INSS quando o recurso da entidade 

previdenciária for provido em parte, apenas em relação aos consectários da 

condenação.

2.   Analisando o tema, esta Corte já manifestou o entendimento 

de que a majoração da verba honorária, nos termos do art. 85 do Código Fux, só 

será devida quando o recurso apresentado for considerado, por unanimidade, 

inadmissível, não sendo o caso de majoração quando do acolhimento parcial do 

Apelo do INSS.

3.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. VÍCIOS. 

INEXISTÊNCIA.

1.    Devem ser rejeitados os embargos de declaração 

quando inexiste qualquer vício a ser sanado no acórdão embargado.

2.    Acerca do regime de fixação e majoração de 

honorários de advogado no CPC/15, o STJ estabeleceu interpretação 

uniforme no seguinte sentido: a) Só caberá majoração dos honorários 

na hipótese de o recurso ser integralmente rejeitado/ desprovido ou 

não conhecido. b) Não haverá honorários de sucumbência recursal 

quando nas outras instâncias não houve a fixação em desfavor do 

recorrente c) O trabalho adicional realizado pelo advogado do 

recorrido, em grau recursal, deve ser tido como critério de 

quantificação, e não como condição para a majoração dos honorários. 

d) Não haverá majoração dos honorários no julgamento dos agravos 
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interpostos contra decisão do Relator e nos embargos de declaração 

e) O cômputo total da fixação dos honorários devidos não pode 

ultrapassar os limites dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/15. f) O §11 do 

art. 85 do CPC/15 é regra de julgamento de recurso; logo, de 

natureza processual e aplicação imediata (art. 14 do CPC/15).

3.    No particular, a embargante logrou êxito com a 

interposição do recurso especial, não subsistindo o propósito em ver a 

majoração dos honorários recursais.

4.    Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.746.789/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 3.10.2018).

² ² ² 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 

PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 

RECLAMO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. IRRESIGNAÇÃO 

DA REQUERIDA.

1.    Em razão do princípio da dialeticidade, deve o 

agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da 

decisão que não admitiu o apelo extremo.

2.    Razões do agravo que não impugnaram 

especificamente os fundamentos invocados na decisão de inadmissão 

do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

3.    É devida a majoração da verba honorária 

sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/15, quando 

estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) 

decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em 

vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 

integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios 

desde a origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 

1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017).

4.    Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

1.140.219/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 1o.10.2018).

4.   No caso em tela, constata-se a presença dos requisitos 

legalmente exigidos ao conhecimento da matéria aventada no Recurso Especial, 
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tendo em vista a notícia da multiplicidade de Recursos Especiais com fundamento 

em idêntica questão de direito, tanto que foi objeto de indicação pela Comissão 

Gestora de Precedentes. Assim, o recurso atende aos pressupostos de 

admissibilidade como representativo da controvérsia, devendo tramitar sob a 

disciplina emanada no art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015.

5.   Nestes termos, admite-se o presente Recurso Especial 

como representativo da controvérsia, nos termos do artigo 1.036, § 5o. do Código 

Fux, para que seja julgado pela 1a. Seção do STJ, adotando-se as seguintes 

providências: 

a) a tese representativa da controvérsia fica delimitada nos 

seguintes termos: (im) possibilidade de majoração, em grau recursal, da 

verba honorária fixada em primeira instância contra o INSS quando o 

recurso da entidade previdenciária for provido em parte ou quando o 

Tribunal nega o recurso do INSS, mas altera de ofício  a sentença apenas 

em relação aos consectários da condenação;

b) a suspensão do processamento de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão delimitada e que 

tramitem no território nacional;

c) comunicação, com cópia do acórdão, aos Ministros da 1a. Seção 

do STJ e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, aos Tribunais de 

Justiça e à Turma Nacional de Uniformização;

d) vista ao Ministério Público Federal para parecer, nos termos do 

artigo 1.038, III, § 1o. do Código Fux.   

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2020/0051778-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.864.633 / RS

Número Origem: 50095413220194049999

Sessão Virtual de 12/08/2020 a 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERA LUCIA DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : ARIANE OCHNER CASATI  - PR083206 

 RENATA NASCIMENTO VIEIRA SANCHES  - PR035982A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria e, nos 
termos do art. 257-B do RISTJ, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman Benjamin.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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